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EMENTA 

ALÍQUOTA DE ICMS - DIFERENCIAL - FALTA DE RECOLHIMENTO - 

OPERAÇÃO INTERESTADUAL DESTINADA A CONSUMIDOR FINAL NÃO 

CONTRIBUINTE DO ICMS. Constatada a falta de retenção e recolhimento do 

ICMS correspondente à diferença entre a alíquota interna e a alíquota 

interestadual (DIFAL), incidente em operações destinadas a consumidores finais 

não contribuintes do imposto estabelecidos no estado de Minas Gerais. Infração 

caracterizada nos termos do art. 155, § 1º, item 11, da Lei nº 6.763/75. Corretas as 

exigências de ICMS e da Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II, da 

mencionada lei. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre falta de recolhimento do ICMS correspondente à 

diferença entre a alíquota interna e a alíquota interestadual (DIFAL), no período de 

01/04/18 a 31/05/19, incidente em operações com mercadorias destinadas a 

consumidores finais não contribuintes do imposto, estabelecidos no estado de Minas 

Gerais. 

Exige-se ICMS e Multa de Revalidação, capitulada no art. 56, inciso II da 

Lei n° 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 124/141, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às fls. 169/173. 

DECISÃO 

Da Preliminar de Nulidade do Auto de Infração 

A Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração, em razão 

de vícios no lançamento. 
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Afirma que o Auto de Infração não atende às exigências legais, 

representando verdadeira afronta ao art. 142 do CTN. Nesse sentido, alega que o 

embasamento legal utilizado no lançamento não condiz com a exigência ora imputada.   

Acrescenta que “deveria o Fisco ter tipificado precisa e corretamente a 

acusação (...)”, e que “não se pode conceber que por motivação se entenda a mera 

alusão a dispositivos legais (...)”. 

Assim, defende a ausência de informações/falta de motivação, o que estaria 

violando o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. 

Entretanto, razão não lhe assiste, pois, o Auto de Infração contém os 

elementos necessários e suficientes para que se determine, com segurança, a natureza 

das infrações. As infringências cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se 

legalmente embasadas. Todos os requisitos foram observados, formais e materiais, 

imprescindíveis para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do 

Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), 

estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08. 

O relatório do Auto de Infração é claro ao informar que “O contribuinte em 

tela, (...) foi objeto de fiscalização a fim de verificar o correto recolhimento do 

ICMS/DIFAL devido a Minas Gerais nas vendas efetuadas a consumidor final no 

estado”. 

Por sua vez, os dispositivos legais constantes do lançamento sustentam 

exatamente a cobrança do ICMS/DIFAL, conforme pode ser verificado na análise de 

mérito. 

Lado outro, induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu 

claramente da acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela 

impugnação apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, 

objeto da autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da 

ampla defesa. 

O presente lançamento trata de exigência baseada em provas concretas do 

ilícito fiscal praticado, que será demonstrado na análise de mérito.  

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Do Mérito 

Conforme relatado a presente autuação versa sobre a acusação fiscal de falta 

de recolhimento do ICMS correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 

alíquota interestadual (DIFAL), no período de 01/04/18 a 31/05/19, incidente em 

operações com mercadorias destinadas a consumidores finais não contribuintes do 

imposto, estabelecidos no estado de Minas Gerais. 

Exige-se ICMS e Multa de Revalidação, capitulada no art. 56, inciso II da 

Lei n° 6.763/75. 

Consta do Auto de Infração que o lançamento tem respaldo na Lei 6.763/75 

e RICMS/02, merecendo destaque os seguintes dispositivos que tratam da incidência 

do imposto ora exigido: 
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LEI 6.763/75 

Art. 5º O Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - tem como 

fato gerador as operações relativas à circulação 

de mercadorias e às prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior. 

§ 1º O imposto incide sobre: 

(...) 

11) a operação interestadual que destine 

mercadoria ou bem a consumidor final não 

contribuinte do imposto, localizado neste Estado, 

relativamente à parcela do imposto correspondente 

à diferença entre a alíquota interna estabelecida 

para a mercadoria neste Estado e a alíquota 

interestadual; 

RICMS/02 

Art. 1º O imposto sobre operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) incide 

sobre: 

XII - a operação interestadual que destine 

mercadoria ou bem a consumidor final não 

contribuinte do imposto, localizado neste Estado, 

relativamente à parcela do imposto correspondente 

à diferença entre a alíquota interna estabelecida 

para a mercadoria neste Estado e a alíquota 

interestadual; 

(...) 

Tal entendimento, contudo, não merece prosperar, com base nos 

argumentos apresentados adiante. Alega, a Impugnante, que inexiste norma 

complementar infraconstitucional capaz de delinear os balizadores para a exigência   do 

tributo em comento.  Informa que a EC 87/2015 criou nova hipótese de incidência não 

contemplada pela Lei Complementar 87/96, o que exige outra lei complementar para 

tratar do tema, o que não ocorreu até o momento.  

De fato, segundo a Constituição da República, cabe à lei complementar 

estabelecer normas gerais em matéria tributária. No entanto, cabe o Estado membro 

legislar de forma plena sobre a matéria reservada à norma geral, enquanto a União não 

exercer sua competência (art. 24, inciso I, 3º): 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao 

Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, 

penitenciário, econômico e urbanístico; 

(...) 
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§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, 

os Estados exercerão a competência legislativa 

plena, para atender a suas peculiaridades. 

(Grifou-se) 

Assim, não tendo a União exercido a sua competência para estabelecer 

normas gerais sobre ICMS DIFAL, compete aos Estados-membros legislar sobre o 

referido imposto de forma plena. 

Exercendo sua competência legislativa, o Estado de Minas Gerais publicou 

a Lei Estadual nº 6.763/75, que em seu art. 14, § 3º, inciso II, assim dispõe: 

Art. 14.  Contribuinte do imposto é qualquer 

pessoa, física ou jurídica, que realize operação 

de circulação de mercadoria ou prestação de 

serviço, descrita como fato gerador do imposto. 

(...) 

§ 3º Nas operações e prestações interestaduais 

que destinem mercadorias, bens ou serviços a 

consumidor final, contribuinte ou não do imposto, 

localizado neste Estado, relativamente ao imposto 

correspondente à diferença entre a alíquota 

interna e a alíquota interestadual, são 

contribuintes do imposto: 

(...) 

II - em se tratando de operação ou prestação de 

serviço destinada a não contribuinte do imposto, 

o remetente da mercadoria ou bem ou o prestador 

do serviço. 

Tal dispositivo reflete o comando presente no art. 6º da Lei Complementar 

nº 87/96:  

Lei Complementar nº 87/96 

Art. 6o Lei estadual poderá atribuir a 

contribuinte do imposto ou a depositário a 

qualquer título a responsabilidade pelo seu 

pagamento, hipótese em que assumirá a condição de 

substituto tributário.  

§ 1º A responsabilidade poderá ser atribuída em 

relação ao imposto incidente sobre uma ou mais 

operações ou prestações, sejam antecedentes, 

concomitantes ou subseqüentes, inclusive ao valor 

decorrente da diferença entre alíquotas interna e 

interestadual nas operações e prestações que 

destinem bens e serviços a consumidor final 

localizado em outro Estado, que seja contribuinte 

do imposto. 

§ 2o A atribuição de responsabilidade dar-se-á em 

relação a mercadorias, bens ou serviços previstos 

em lei de cada Estado. (Grifou-se)  
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Ainda, decisão sobre o tema demonstra posição judicial que refuta a tese da 

Impugnante de que seria necessária a edição de uma Lei Complementar para instituir a 

cobrança do diferencial de alíquota: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. LITIGÂNCIA 

DE MÁ-FÉ. ICMS. RECOLHIMENTO DE DIFERENCIAL DE 

ALÍQUOTAS INTERNA E INTERESTADUAL. EC 87/15. LEI 
5.546/15. REGULAÇÃO POR LEI COMPLEMENTAR. 
DESNECESSIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 1. É LITIGANTE 

DE MÁ-FÉ AQUELE QUE RECORRE DE SENTENÇA QUE LHE FOI 

DESFAVORÁVEL, MAS DESISTE DO RECURSO ANTES DO 

JULGAMENTO, E DISTRIBUI NOVA PETIÇÃO A OUTRO JUÍZO, COM 

O MESMO OBJETO, PRETENDENDO OBTER PRONUNCIAMENTO 

JUDICIAL FAVORÁVEL. 2. O DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA GARANTE 

AO ESTADO DE DESTINO A PARCELA QUE LHE CABE NA PARTILHA 

DO ICMS SOBRE OPERAÇÕES INTERESTADUAIS, EVITANDO, 
CASO NÃO EXISTISSE, A OCORRÊNCIA DE GRAVE DISTORÇÃO NA 

SISTEMÁTICA NACIONAL DESSE IMPOSTO. 3. A INEXISTÊNCIA DE 

LEI COMPLEMENTAR NÃO INVIABILIZA O EXERCÍCIO DA 

COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA DOS ESTADOS, EM FACE DE 

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL QUE PREVÊ A DISTRIBUIÇÃO DAS 

RECEITAS POR MEIO DO DIFAL. 4. RECURSO CONHECIDO, MAS 

NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.UNÂNIME.  

(TJ DF 07038341720188070018 DF 0703834-
17.2018.8.07.0018, RELATOR ROMEU GONZAGA NEIVA, 
DATA DE JULGAMENTO: 20/03/2019, 7ª TURMA CÍVEL, DATA DE 

PUBLICAÇÃO: PUBLICADO NO DJE: 25/09/2019. PÁG.: SEM 

PÁGINA CADASTRADA.) (GRIFOU-SE) 

Registre-se que a Fiscalização, na presente Autuação, observou as regras 

contidas no art. 43, § 8º, inciso I do RICMS/02, que determina a forma de cálculo do 

diferencial de alíquota. 

Cumpre ressaltar que a Impugnante não traz qualquer argumento capaz de 

elidir as acusações fiscais, limitando-se a questionar a legalidade da autuação. 

Desse modo, a sanção para o pagamento intempestivo do ICMS é a Multa 

de Revalidação, que deve persistir, prevista no art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75, que 

prescreve: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 53. As multas serão calculadas tomando-se 

como base: 

(...)  

III - o valor do imposto não recolhido 

tempestivamente no todo ou em parte; (...)  

Art. 56. Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas:  

(...)  
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II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinqüenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53. 

Assim, corretas as exigências de ICMS e Multas de Revalidação prevista no 

art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75, pois verifica-se que restou plenamente 

caracterizada a infringência à legislação tributária e os argumentos apresentados pela 

Impugnante não possuem o condão de descaracterizar a infração cometida. 

Quanto a incidência de juros de mora sobre as multas fixadas, razão não 

assiste à Autuada, nos termos do art. 113 do CTN, que descreve quais parcelas 

compõem o crédito tributário:  

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou 

acessória. 

Para o legislador o crédito tributário pode ser 

composto por três parcelas, confira-se: 

§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência 

do fato gerador, tem por objeto o pagamento de 

tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se 

juntamente com o crédito dela decorrente. 

§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação 

tributária e tem por objeto as prestações, 

positivas ou negativas, nela previstas no 

interesse da arrecadação ou da fiscalização dos 

tributos. 

§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da 

sua inobservância, converte-se em obrigação 

principal relativamente à penalidade pecuniária. 

Desse modo, para o legislador, o crédito tributário pode ser composto por 

três parcelas. Confira-se:  

I - crédito decorrente da obrigação principal; 

II - crédito gerado em razão de penalidade pecuniária decorrente dessa 

obrigação principal; 

III - crédito eventualmente decorrente do descumprimento de obrigação 

acessória. 

Citado por Leandro Paulsen, o Professor Eurico Marcos Diniz de Santi, 

assim esclarece: 

A obrigação principal, criação de expediente técnico 
jurídico, congrega em um só objeto, em uma só relação 
jurídica, mediante a operação de soma ou união de 
relações, os objetos das relações patrimoniais: relação 
jurídica tributária, relação jurídica da multa pelo não 
pagamento, relação jurídica de mora e relação jurídica 
sancionadora instrumental, prática esta que, se, de 
um lado, facilita a integração e cobrança do débito 
fiscal, de outro, dificulta o discernimento das várias 
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categorias e regimes jurídicos díspares que compõem a 
denominada obrigação tributária principal. 

O art. 161 do CTN dispõe sobre a incidência de juros de mora sobre o 

crédito tributário não recolhido no vencimento. Confira-se: 

Art. 161. O crédito não integralmente pago no 

vencimento é acrescido de juros de mora, seja 

qual for o motivo determinante da falta, sem 

prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e 

da aplicação de quaisquer medidas de garantia 

previstas nesta Lei ou em lei tributária. 

(Grifou-se). 

Verifica-se que a redação do dispositivo permite concluir que o Código 

Tributário Nacional autoriza a exigência de juros de mora sobre o crédito e, ao referir-

se a crédito, evidentemente o dispositivo está tratando de crédito tributário, que 

conforme definido pelo citado art. 113 do CTN, decorre da obrigação principal na qual 

se incluiu tanto o valor do tributo devido como a penalidade dele decorrente. 

No âmbito da regulamentação dada à matéria pela legislação ordinária, 

deve-se citar o art. 226 da Lei nº 6.763/75 e ainda os arts. 2º e 3º da Resolução SEF nº 

2.880/97, que disciplinaram o assunto: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 226. Sobre os débitos decorrentes do 

nãorecolhimento de tributo e multa nos prazos 

fixados na legislação, incidirão juros de mora, 

calculados do dia em que o débito deveria ter 

sido pago até o dia anterior ao de seu efetivo 

pagamento, com base no critério adotado para 

cobrança dos débitos fiscais federais. 

Resolução SEF nº 2.880/97 

Art. 2º Os juros de mora incidirão tanto sobre a 

parcela do tributo, quanto sobre a de multa, 

inclusive a de mora, a partir do primeiro dia do 

mês subseqüente ao do vencimento do débito até a 

data do efetivo pagamento, observando-se: 

I - quando as multas forem pagas com redução, 

considera-se, para efeitos de cobrança dos juros 

moratórios, o valor efetivamente pago; 

II - tratando-se de multa isolada, o termo 

inicial para a cobrança dos juros de mora será o 

primeiro dia do mês subseqüente ao do recebimento 

do Auto de Infração (AI). 

Art. 3º Os juros de mora, ressalvada a hipótese 

do artigo 5º, serão calculados no momento do 

pagamento do crédito tributário. 

Dessa forma, observa-se que as infrações cometidas pela Autuada restaram 

devidamente comprovadas e, não tendo a Impugnante apresentado nenhuma prova 

capaz de elidir o feito fiscal, legítimo se torna o lançamento em exame, em que as 

penalidades exigidas se encontram na exata medida prevista na legislação tributária 

deste estado. 
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Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. No 

mérito, à unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do 

julgamento, além dos signatários, os Conselheiros André Barros de Moura (Revisor) e 

Luiz Geraldo de Oliveira. 

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2020. 

Ivana Maria de Almeida 

Relatora 

Carlos Alberto Moreira Alves 

Presidente 
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